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Apresentação

A Pesquisa de Informações Básicas Municipais foi a campo, pela primeira vez, no ano de 1999. Os 
resultados foram divulgados e encontram-se disponíveis na página do IBGE na Internet e em CD-ROM.

A Pesquisa de Informações Básicas Municipais - 2001 está sendo realizada em todos os municípios 
brasileiros, tendo como objetivo levantar informações relativas às administrações locais, que irão suprir uma grande 
demanda advinda tanto de órgãos governamentais, como de instituições privadas e da sociedade em geral.

As informações coletadas terão grande valia para o planejamento, monitoramento e avaliação de 
políticas públicas, de âmbito municipal, bem como estadual e federal. Serão úteis, ainda, para o 
desenvolvimento de ações na esfera privada e nas empresas concessionárias de serviços.

A partir de 2001, a pesquisa passa a ser anual, o que permitirá a elaboração de uma série histórica de 
indicadores que possibilitará um melhor acompanhamento das políticas e dos programas implementados pelas 
prefeituras municipais.

!O preenchimento correto deste questionário será a garantia da qualidade das informações, que estarão 
organizadas e disponíveis em uma base de dados do IBGE.

!  Preenchimento do Questionário

! Nenhum quesito deve ser deixado em branco

! Os conceitos ou expressões usadas nos quesitos, que merecem um esclarecimento ou definição, constam do 
próprio questionário.

! Nas instruções que se seguem, por bloco, as questões ou quesitos estão identificados pelos respectivos números.

! Preencher com letra de forma e maiúscula, usando caneta azul ou preta.

! Os campos numéricos devem ser preenchidos da seguinte maneira:

! Da direita para a esquerda

Exemplo:

Bloco 3, quesito B3.01.1 - Estatutários - Se o Município tem 1650 funcionários estatutários a resposta 

deve ser preenchida 

! com 0 (zero) quando a quantidade perguntada no quesito for nula

Exemplo:

Bloco 3 - quesito B3.02.3, relativo a Nível Superior deve ser preenchido, desta forma:                                    
quando não existirem funcionários de nível superior.

! com 9 [nove(s)] quando a informação ou a quantidade perguntada no quesito for ignorada

Exemplo:

Bloco 3, quesito B3.01.1- Estatutários deve ser preenchido desta forma:                                      
quando existirem funcionários estatutários, mas o respondente não souber informar a sua quantidade.

1 6 5 0

0

9 9 9 9 9 9 9



01
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Informações Cadastrais da Prefeitura

Endereço da Prefeitura: (logradouro) Número

Complemento
1 Sim 2 Não

A Prefeitura tem
página na Internet?

e-mail da Prefeitura

A Prefeitura tem
e-mail/endereço eletrônico?

06
1 Sim 2 Não

Nome do responsável pelo preenchimento na Prefeitura08

09
Assinatura

11
Função do responsável na Prefeitura: Órgão em que trabalha

Telefone Fax
13

e-mail
14

Endereço da página

http://www.
05

02

07

10

12

Bloco 4.01 - Nome

Informações sobre o Atual Prefeito

B4.02 - Sexo 1 Masculino 2 Feminino

B4.04 - Nível de instrução

B4.03 - Idade anos

 1 - Sem instrução

 2 - Ensino Fundamental (Primeiro Grau) incompleto

 3 - Ensino Fundamental (Primeiro Grau) completo

 4 - Ensino Médio(Segundo Grau) incompleto

 5 - Ensino Médio (Segundo Grau) completo

 6 - Ensino Superior (Terceiro Grau) incompleto

 

 7 - Ensino Superior (Terceiro Grau) completo ou mais

 

B4.05 - Partido atual (preencha com o número referente ao partido segundo a lista abaixo ou 88 para os sem partido)

 
 

   

  

 

 

11-PPB
12-PDT
13-PT

14-PTB
15-PMDB

16-PSTU
17-PSL
18-PST

19-PTN
20-PSC

21-PCB
22-PL
23-PPS
25-PFL
26-PAN

27-PSDC
28-PRTB
29-PCO
30-PGT
31-PHS

33-PMN
36-PTC
40-PSB

43-PV
41-PSD

44-PRP
45-PSDB
56-PRONA
65-PCdoB
70-PTdoB

B4.06- O atual prefeito foi reeleito? 1 Sim 2 Não

ETIQUETA DE IDENTIFICAÇÃO

Identificação do Município

MunicípioUF

Nome

PESQUISA DE INFORMAÇÕES BÁSICAS
MUNICIPAIS - 2001

QUESTIONÁRIO DE GESTÃO

01

Identificação do Questionário

02

CNPJ da Prefeitura

Nome do responsável pela Coleta

01

02

03

04



Estrutura Administrativa

Observação: os campos numéricos devem ser preenchidos da seguinte maneira:

Funcionários estatutários - são os funcionários contratados sob o Regime Jurídico Único (RJU) que rege a contratação no
serviço público.

Funcionários CLT- são os funcionários contratados sob o regime da Consolidação das Leis Trabalhistas.

Outros- são aqueles funcionários que trabalham por prestação de serviços, sem vínculo empregatício, sem carteira assinada,
somados com o número de funcionários comissionados que não são efetivos na Prefeitura.

0(zero) quando a quantidade for nula
9999999 quando tem mas não sabe a quantidade

A) Composição do Quadro de Pessoal na Administração Direta

Qual o número de funcionários ativos segundo o regime de contratação?

B5.01.2 - CLTB5.01.1 - Estatutários

B5.01.4 - Total

B5.02.4 - Total

Qual o número de funcionários ativos segundo o nível do cargo?

B5.01.3 - Outros

B5.02.1 - Nível Auxiliar B5.02.2 - Nível Médio

B5.02.3 - Nível Superior

B) Composição do Quadro de Pessoal na Administração Indireta

B5.03- Nesta Prefeitura existe administração indireta (empresas municipais, fundações ou autarquias)? 

1 Sim 2 Não (passe para o quesito B5.06)

Qual o número de funcionários ativos na administração indireta segundo o regime de contratação?

B5.04.4 - Total

B5.04.1 - Estatutários B5.04.2 - CLT

B5.04.3 - Outros

B5.05.4 - Total

Qual o número de funcionários ativos na administração indireta segundo o nível do cargo?

B5.05.1 - Nível Auxiliar B5.05.2 - Nível Médio

B5.05.3 - Nível Superior

1 Sim 2 Não

C) Funcionários Inativos

B5.07- Qual o número de pensionistas?

B5.08- Qual o número total de aposentados e pensionistas?

B5.09- Este Município possui algum Instituto ou Fundo Municipal de Previdência para funcionários da Prefeitura?

B5.06- Qual o número de aposentados?

As questões a seguir pedem para informar sobre a existência de determinados instrumentos legais, o ano em que entraram
em vigor e o número da lei de criação (esta última, exceto para a Lei Orgânica Municipal e o Plano de Governo).

Lei Orgânica Municipal - é o conjunto de leis básicas do município e passou a ser de formulação obrigatória após a
Constituição de 1988.

B6.01.1 - Lei Orgânica Municipal

1  Sim (passe para B6.01.2)

B6.01.2 - Ano

2  Não (passe para B6.02.1)

Caso não saiba informar o ano, preencha as quadrículas com o número 9 (nove): 
Caso não saiba informar o número da lei  de criação, preencha, também, as quadrículas com o número 9 (nove):

9 9 9 9
9 9 9 9 9 9
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Plano de Governo ou Plano de Diretrizes Governamentais - consiste em um conjunto de objetivos e linhas gerais de ação, expostos de
forma a orientar o desenvolvimento local e a melhorar as condições de vida da população numa determinada gestão.

B6.02.2 - Ano
1  Sim (passe para B6.02.2)

2  Não (passe para B6.03.1)

B6.02.1 - Plano de Governo

Plano Plurianual de Investimentos - é um plano de ação governamental que orienta os investimentos e compromissos de
uma gestão.  A Constituição manda que o Poder Executivo Municipal, durante o primeiro ano de seu mandato, dê
continuidade ao plano existente e elabore um plano que vai vigorar durante os três anos restantes de seu governo e o
primeiro ano do governo que lhe suceder.

1  Sim (passe para B6.03.2)

2  Não (passe para B6.04.1)

B6.03.1 - Plano Plurianual de Investimentos (PPA)

B6.03.2 - Ano

B6.03.3 - Número da Lei

Lei de Diretrizes Orçamentárias - Baseia-se no Plano Plurianual, que é detalhado a cada ano, e deve dar as diretrizes que vão
permitir a elaboração da Lei do Orçamento Anual.

1  Sim (passe para B6.04.2)

2  Não (passe para B6.05.1)

B6.04.1 - Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)

B6.04.2 - Ano

B6.04.3 - Número da Lei

Lei do Orçamento Anual - refere-se ao instrumento através do qual o município discrimina e projeta suas receitas e suas
despesas, segundo as diretrizes traçadas em seu Plano de Governo e reforçadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

1  Sim (passe para B6.05.2)

2  Não (passe para B6.06.1)

B6.05.1 - Lei do Orçamento Anual (LOA)

B6.05.2 - Ano

B6.05.3 - Número da Lei

Plano Diretor ou Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano - é voltado para a orientação racional do desenvolvimento
físico da área urbana do município, visando organizar o seu crescimento, estimular e ordenar as principais atividades
urbanas (habitação, indústria, comércio, serviços, etc.).

1  Sim (passe para B6.06.2)

2  Não (passe para B6.07.1)

B6.06.1 - Plano Diretor

B6.06.2 - Ano

B6.06.3 - Número da Lei

Lei do Perímetro Urbano - define a área urbana do município.  A fixação do perímetro urbano é de exclusiva competência
municipal e serve tanto para fins urbanísticos quanto tributários. O perímetro urbano indica o limite oficial entre as áreas
urbanas e rurais.

1  Sim (passe para B6.07.2)

2  Não (passe para B6.08.1)

B6.07.1 - Lei de Perímetro Urbano

B6.07.2 - Ano

B6.07.3 - Número da Lei

Lei de Parcelamento do Solo - tem como objetivo criar normas para loteamentos urbanos no município. Estabelece diretrizes
urbanísticas e de implantação de serviços públicos.  As leis específicas de loteamento ou parcelamento complementam as de
zoneamento e devem ser estabelecidas pelos municípios.

B6.08.1 - Lei de Parcelamento do Solo

1  Sim (passe para B6.08.2)

2  Não (passe para B6.09.1)

B6.08.2 - Ano

B6.08.3 - Número da Lei

Lei de Zoneamento ou Equivalente - define os possíveis usos do solo em zonas determinadas do município. É de responsabilidade municipal
e visa a tornar as cidades eficientes pondo cada edificação, cada atividade e cada grupo humano em um lugar próprio (por exemplo:
zona comercial, zona industrial, zona residencial etc.). Também estabelece gabaritos de altura e limites volumétricos dos prédios.

B6.09.1 - Lei de Zoneamento ou Equivalente

1  Sim (passe para B6.09.2)

2  Não (passe para B6.10.1)

B6.09.2 - Ano

B6.09.3 - Número da Lei
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Operações Interligadas - permitem a obtenção de exceções à legislação de zoneamento, mediante a doação à Prefeitura de
um certo número de habitações de interesse social.

2  Não (passe para B6.18.1)

1  Sim (passe para B6.17.2)

B6.17.1 - Operações Interligadas

B6.17.2 - Ano

B6.17.3 - Número da Lei

Legislação sobre Áreas de Interesse Especial - pode ser criada em função da preservação ambiental, cultural, paisagística ou
do estabelecimento de um tipo específico de uso do solo, por exemplo, a habitação de interesse social.

1  Sim (passe para B6.10.2)

2  Não (passe para B6.11.1)

B6.10.1 - Legislação sobre Áreas de Interesse Especial

B6.10.2 - Ano

B6.10.3 - Número da Lei

Legislação sobre Áreas de Interesse Social - tem como objetivo a construção ou a preservação de habitações populares.

1  Sim (passe para B6.11.2)

2  Não (passe para B6.12.1)

B6.11.1 - Legislação sobre Áreas de Interesse Social

B6.11.2 - Ano

B6.11.3 - Número da Lei

Código de obras - estabelece normas para as construções prediais na área urbana.  Contém uma série de limitações quanto
às formas de ocupação dos lotes, aos coeficientes de aproveitamento do terreno, à altura das edificações, às condições de
iluminação e ventilação, etc.

1  Sim (passe para B6.12.2)

2  Não (passe para B6.13.1)

B6.12.1 - Código de Obras

B6.12.2 - Ano

B6.12.3 - Número da Lei

Código de Posturas - estabelece normas de convívio e formas de utilização dos espaços públicos e privados nas cidades.
Constitui uma coleção de regras e sanções, visando a preservar o interesse coletivo acima dos direitos individuais.
Determina, por exemplo, como devem ser usadas as calçadas, como devem funcionar o comércio e a indústria, etc.

1  Sim (passe para B6.13.2)

2  Não (passe para B6.14.1)

B6.13.1 - Código de Posturas

B6.13.2 - Ano

B6.13.3 - Número da Lei

Lei do Solo Criado - é um instrumento para definir um limite de área para construção.  O direito de construção acima deste limite passa
à coletividade que poderá conceder licença para construção mediante o pagamento pelo proprietário de um determinado valor. O produto
da venda do direito de construção excedente ao limite estabelecido, deverá ser utilizado no financiamento do desenvolvimento
urbano ou de programas de construção de moradias de interesse social.

1  Sim (passe para B6.15.2)

2  Não (passe para B6.16.1)

B6.15.1 - Lei do Solo Criado 

B6.15.2 - Ano

B6.15.3 - Número da Lei

Código de Vigilância Sanitária - estabelece normas referentes à saúde pública. Pode conter normas relativas a condições higiênicas de
estabelecimentos comerciais, de condições de armazenamento e conservação de alimentos em estabelecimentos comerciais ou feiras livres,
e mesmo normas de conduta dos cidadãos relativas à disposição do lixo.  Algumas destas normas já fizeram parte do Código de Posturas.

B6.14.1 - Código de Vigilância Sanitária ou equivalente

1  Sim (passe para B6.14.2)

2  Não (passe para B6.15.1)

B6.14.2 - Ano

B6.14.3 - Número da Lei

IPTU Progressivo - é um instrumento utilizado para estimular novas construções e contribuir para a diminuição do déficit
habitacional.  Consiste no estabelecimento de alíquotas progressivamente maiores de imposto territorial de terrenos vazios,
onde não há construções, para desestimular a retenção de terrenos ociosos por parte de seus proprietários.

1  Sim (passe para B6.16.2)

2  Não (passe para B6.17.1)

B6.16.1 - IPTU Progressivo

B6.16.2 - Ano

B6.16.3 - Número da Lei
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Legislação e Instrumentos de Planejamento no Município

Operações Urbanas- são instrumentos de parceria público/privado para promoção do desenvolvimento urbano.  Para realizar
uma operação urbana, o  poder público municipal convoca por edital os interessados para apresentar propostas para lotes ou
quadras com a aprovação condicionada às diretrizes urbanísticas  determinadas em lei específica e mediante contrapartida.
As propostas podem conter solicitações quanto à utilização de parte do estoque de área edificável para o uso e localização
pretendidos, à concessão de uso do espaço aéreo e subterrâneo de áreas públicas, etc.. A contrapartida deve ser
paga pelo interessado através da doação de terras ou de áreas construídas; a implantação de infra-estrutura, de sistema viário,
de habitações de interesse social ou de áreas verdes, etc.

1  Sim (passe para B6.18.2)

2  Não (passe para B6.19.1)

B6.18.1 - Operações Urbanas

B6.18.2 - Ano

B6.18.3 - Número da Lei

Transferência de Potencial Construtivo - baseia-se na separação entre o direito de propriedade e o direito de construir.  É um
instrumento utilizado quando os terrenos que abrigam imóveis cuja preservação é considerada como necessária, têm seu
potencial construtivo transferido para outras zonas da cidade.

1  Sim (passe para B6.19.2)

2  Não (passe para B6.20.1)

B6.19.1 - Transferência de Potencial Construtivo

B6.19.2 - Ano

B6.19.3 - Número da Lei

Plano Estratégico do Município - é um instrumento de planejamento governamental que visa a estabelecer estratégias de
desenvolvimento socioeconômico sustentado para o município.

1  Sim (passe para B6.20.2)

2  Não (passe para B7.01.01)

B6.20.1 - Plano Estratégico

B6.20.2 - Ano

B6.20.3 - Número da Lei

A) Consórcios Intermunicipais

Consórcio Intermunicipal - é um acordo firmado entre duas ou mais Prefeituras visando a execução de programas, projetos,
obras, serviços ou consultorias de interesse mútuo.

B7.01.02 - Habitação

B7.01.01 - Educação

B7.01.03 - Aquisição e/ou Uso
de Máquinas e Equipamentos

1 Sim 2 Não

1 Sim 2 Não

1 Sim 2 Não

B7.01.04 - Serviços de
Abastecimento de Água

B7.01.05 - Serviços de
Esgotamento Sanitário

1 Sim 2 Não

1 Sim 2 Não

B7.01.06 - Limpeza Urbana

B7.01.07 - Coleta de Lixo

1 Sim 2 Não

1 Sim 2 Não

B7.01.08 - Coleta
Seletiva de Lixo

B7.01.09 - Reciclagem
de Lixo

B7.01.10 - Remoção
de Entulhos

B7.01.11 - Coleta de
Lixo Especial

B7.01.12 - Tratamento ou
Disposição Final do Lixo

B7.01.13 - Processamento
de Dados

B7.01.14 - Saúde

1 Sim 2 Não

1 Sim 2 Não

1 Sim 2 Não

1 Sim 2 Não

1 Sim 2 Não

1 Sim 2 Não

2 Não (passe para
o quesito B7.04.01)

1 Sim

B7.02 - Indique o número de
Consórcios Intermunicipais na
área de saúde, vigentes em 2001

B7.03 - Indique a participação de recursos
financeiros do Estado ou do Governo Federal nos
consórcios de saúde(Assinale apenas uma opção)

3 Ambos1 Apenas do Governo Estadual

4 Nenhum2 Apenas do Governo Federal

Nos quesitos que se seguem, assinale Sim se a Prefeitura faz parte de consórcio intermunicipal na área
citada e Não caso contrário.
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Recursos para a Gestão Municipal

B) Informatização de Serviços Administrativos da Prefeitura

Informatização - é o armazenamento de informações em um banco de dados ou arquivo que possam ser recuperadas através
de um sistema de computador.

Nos quesitos que se seguem, assinale Sim se a Prefeitura
possui o serviço citado informatizado e Não caso contrário.

B7.04.11 - Mapeamento digital

B7.04.01 - Cadastros e/ou bancos
de dados de saúde

B7.04.02 - Cadastros e/ou bancos
de dados de educação

B7.04.03 - Cadastros e/ou bancos
de dados de patrimônio

B7.04.04 - Contabilidade

B7.04.05 - Controle da
execução orçamentária

B7.04.06 - Cadastro de alvarás

B7.04.07 Cadastro de ISS

B7.04.08 - Cadastro imobiliário (IPTU)

B7.04.09 - Cadastro de funcionários

B7.04.10 - Folha de pagamento

1 Sim 2 Não

1 Sim 2 Não

2 Não1 Sim

1 Sim 2 Não

1 Sim 2 Não

1 Sim 2 Não

1 Sim 2 Não

1 Sim 2 Não

1 Sim 2 Não 

2 Não1 Sim

1 Sim 2 Não

C) Terceirização de Atividades ou Funções da Prefeitura

Terceirização - é a contratação pela Prefeitura de empresa(s) para exercer em seu lugar determinada função ou atividade, por
um dado período de tempo.

Nos quesitos que se seguem, assinale Sim se a Prefeitura
possui o serviço citado terceirizado e Não caso contrário.

1 Sim 2 Não

1 Sim 2 Não

1 Sim 2 Não

1 Sim 2 Não

1 Sim 2 Não

B7.05.01 - Coleta de lixo domiciliar

B7.05.02 - Coleta de lixo hospitalar

B7.05.03 - Coleta de lixo industrial

B7.05.04 - Varredura de rua e
limpeza urbana

B7.05.09 - Serviços de advocacia

B7.05.10 - Transporte escolar

2 Não1 Sim

1 Sim 2 Não

1 Sim 2 Não

1 Sim 2 Não

1 Sim 2 Não

1 Sim 2 Não

1 Sim 2 Não

1 Sim 2 Não

1 Sim 2 Não

1 Sim 2 Não

B7.05.05 - Limpeza dos prédios da
administração municipal

B7.05.06 - Segurança dos prédios
da administração municipal

B7.05.07 - Obras civis

B7.05.08 - Processamento de dados

B7.05.11 - Manutenção de estradas
ou vias urbanas

B7.05.12 - Contabilidade

B7.05.13 - Serviço de abastecimento
de água

B7.05.14 - Serviço de esgotamento
sanitário

B7.05.15 - Outros

D) Cadastro Imobiliário

B7.06- A prefeitura possui cadastro imobiliário? 1 Sim 2 Não ( passe para o quesito B7.12)

B7.07- Este cadastro tem

2 - Unidades prediais e territoriais cadastradas em conjunto, de modo que não é possível separá-las no cadastro.
(passe para o quesito B7.12)

1 - Unidades prediais e territoriais cadastradas separadamente, de modo que é possível separá-las no cadastro.

B7.12 - Qual o ano da última atualização da planta de valores para o IPTU?

B7.08 - Quantas unidades prediais estavam cadastradas em1999?

B7.09 - Quantas unidades prediais estavam cadastradas em 2000?

B7.10 - Quantas unidades territoriais estavam cadastradas em1999?

B7.11 - Quantas unidades territoriais estavam cadastradas em 2000?

B7.13 - Qual o ano em que foi realizado o último recadastramento?

Planta de Valores - é o conjunto de parâmetros de valorização de imóveis que permite apurar a base de cálculo do IPTU.
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A) Conselhos Municipais de Políticas Setoriais

Conselho Municipal de Política Setorial - é um órgão colegiado formado por representantes do setor governamental e/ou
representantes da sociedade civil que tem como função formular políticas públicas setoriais. Os Conselhos Municipais
possibilitam a descentralização administrativa no governo municipal.

Conselho Paritário - é aquele que tem igual número de representantes da sociedade civil e do setor governamental. No caso
dos conselhos de saúde, considera-se paritário quando, conforme exigido pelo SUS, tem o mesmo número de representantes
da sociedade civil, ou usuários, do setor governamental e dos prestadores de serviços.

Fundo Municipal ou Fundo Especial - constitui a forma de gerenciar os recursos financeiros obtidos e destinados à condução
das políticas setoriais estabelecidas por um Conselho Municipal. O patrimônio (FUNDO GERAL DE VALORES) de um município
é administrado com o intuito de atender às diversas políticas governamentais. Criar um fundo especial é segregar parte dos
ativos deste patrimônio e geri-lo com a finalidade exclusiva de se cumprir um objetivo específico, ou seja, a aplicação em
determinada política setorial.

B8.01.1 - Existe Conselho Municipal de Educação? (Não
considerar o Conselho do FUNDEF nem conselhos escolares
ou de merenda escolar)

1 Sim 2 Não (passe para o quesito B8.02.1)
1 Sim

B8.01.2 - O Conselho Municipal de Educação
realizou reuniões em 2001?

2 Não (passe para o quesito B8.02.1)

B8.01.3 - Essas reuniões foram realizadas
com que periodicidade?

1- Quinzenal ou menos

2- Mensal

3- Bimestral/trimestral

4- Semestral

5- Irregular

B8.01.4 - O Conselho Municipal de Educação é paritário?

1 Sim 2 Não

B8.01.5 - Existe Fundo Municipal Especial na área de educação?

1 Sim 2 Não

B8.02.1 - Existe Conselho Municipal na área de saúde?

1 Sim 2 Não (passe para o quesito B8.03.1)

B8.02.3 - Essas reuniões foram realizadas
com que periodicidade?

1- Quinzenal ou menos

2- Mensal

3- Bimestral/trimestral

4- Semestral

5- Irregular

B8.02.2 - O Conselho de Saúde realizou reuniões em 2001?

1 Sim 2 Não (passe para o quesito B8.03.1)

B8.02.4 - O Conselho de Saúde é paritário?

1 Sim 2 Não

B8.02.5 - Existe Fundo Municipal Especial na área de saúde?

1 Sim 2 Não

1 Sim 2 Não (passe para o quesito B8.04.1)

B8.03.1 - Existe Conselho Municipal na área de
assistência social?

1 Sim 2 Não (passe para o quesito B8.04.1)

B8.03.2 - O Conselho de Assistência Social realizou
reuniões em 2001?

1- Quinzenal ou menos

2- Mensal

3- Bimestral/trimestral

4- Semestral

5- Irregular

B8.03.3 - Essa reuniões foram realizadas
com que periodicidade?

1 Sim 2 Não

B8.03.4 - O Conselho de Assistência Social é paritário?

1 Sim 2 Não

B8.03.5 - Existe Fundo Municipal Especial na área de
assistência social?

1 Sim 2 Não (passe para o quesito B8.05.1)

B8.04.1 - Existe Conselho Municipal na área de direito
das crianças/adolescentes?

1 Sim 2 Não (passe para o quesito B8.05.1)

B8.04.2 - O Conselho de Direito das Crianças/Adolescentes
realizou reuniões em 2001?

1- Quinzenal ou menos

2- Mensal

3- Bimestral/trimestral

4- Semestral

5- Irregular

B8.04.3 - Essa reuniões foram realizadas com
que periodicidade?

1 Sim 2 Não

B8.04.4 - O Conselho de Direito das
Crianças/Adolescentes é paritário?

B8.04.5 - Existe Fundo Municipal Especial na área de
direito das crianças/adolescentes?

1 Sim 2 Não
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1 Sim 2 Não (passe para o quesito B8.06.1)

B8.05.1 - Existe Conselho Municipal na área de
emprego/trabalho ? (Não considerar Comissões)

1 Sim 2 Não (passe para o quesito B8.06.1)

B8.05.2 - O Conselho de Emprego/Trabalho realizou
reuniões em 2001?

1- Quinzenal ou menos

2- Mensal

3- Bimestral/trimestral

4- Semestral

5- Irregular

B8.05.3 - Essas reuniões foram realizadas
com que periodicidade?

1 Sim 2 Não

B8.05.4 - O Conselho de Emprego/Trabalho é paritário?

1 Sim 2 Não

B8.05.5 - Existe Fundo Municipal Especial na área de
emprego/trabalho?

1 Sim 2 Não (passe para o quesito B8.07.1)

B8.06.1 - Existe Conselho Municipal
na área de turismo?

1 Sim 2 Não (passe para o quesito B8.07.1)

B8.06.2 - O Conselho de Turismo realizou reuniões em 2001?

1- Quinzenal ou menos

2- Mensal

3- Bimestral/trimestral

4- Semestral

5- Irregular

B8.06.3 - Essas reuniões foram realizadas com
que periodicidade?

1 Sim 2 Não1 Sim 2 Não

B8.06.4 - O Conselho de Turismo é paritário? B8.06.5 - Existe Fundo Municipal Especial na área de turismo?

1- Quinzenal ou menos

2- Mensal

3- Bimestral/trimestral

4- Semestral

5- Irregular

B8.07.3 - Essas reuniões foram realizadas
com que periodicidade?

1 Sim 2 Não

B8.07.4 - O Conselho de Cultura é paritário?

1 Sim 2 Não (passe para o quesito B8.08.1)

B8.07.1 - Existe Conselho Municipal na área de cultura? B8.07.2 - O Conselho de Cultura realizou reuniões em 2001?

1 Sim 2 Não (passe para o quesito B8.08.1)

1 Sim 2 Não

B8.07.5 - Existe Fundo Municipal
Especial na área de cultura?

B8.08.1 - Existe Conselho Municipal na
área de habitação?

1 Sim 2 Não (passe para o quesito B8.09.1)

1- Quinzenal ou menos

2- Mensal

3- Bimestral/trimestral

4- Semestral

5- Irregular

1 Sim 2 Não (passe para o quesito B8.09.1)

B8.08.2 - O Conselho de Habitação realizou
reuniões em 2001?

B8.08.3 - O Conselho de Habitação vem se reunindo com
que periodicidade?

1 Sim 2 Não 1 Sim 2 Não

B8.08.4 - O Conselho de Habitação é paritário? B8.08.5 - Existe Fundo Municipal Especial na área de habitação?

1 Sim 2 Não (passe para o quesito B8.10.1) 1 Sim 2 Não (passe para o quesito B8.10.1)

B8.09.1 - Existe Conselho Municipal na área de
meio ambiente?

B8.09.2 - O Conselho de Meio Ambiente realizou
reuniões em 2001?

1- Quinzenal ou menos

2- Mensal

3- Bimestral/trimestral

4- Semestral

5- Irregular

B8.09.3 - Essas reuniões foram realizadas
com que periodicidade?

1 Sim 2 Não

B8.09.4 - O Conselho de Meio Ambiente é paritário?

1 Sim 2 Não 1 Sim 2 Não (passe para o quesito B8.11.1)

B8.09.5- Existe Fundo Municipal Especial na área de
meio ambiente?

B8.10.1- Existe Conselho Municipal na área
de transportes?
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B) Desconcentração

1 Sim 2 Não

B8.15 - Esta Prefeitura tem administração distrital
ou região administrativa?

1 Sim 2 Não

B8.16 - Esta Prefeitura está organizada em subprefeituras?

Descentralização e Desconcentração

1 Sim 2 Não (passe para o quesito B8.11.1)

B8.10.2 - O Conselho de Transportes realizou
reuniões em 2001?

1- Quinzenal ou menos

2- Mensal

3- Bimestral/trimestral

4- Semestral

5- Irregular

B8.10.3 - Essas reuniões foram realizadas com
que periodicidade?

1 Sim 2 Não1 Sim 2 Não

B8.10.4 - O Conselho de Transportes é paritário? B8.10.5 - Existe Fundo Municipal Especial na área de transportes?

1 Sim 2 Não (passe para o quesito B8.12.1)1 Sim 2 Não (passe para o quesito B8.12.1)

B8.11.1 - Existe Conselho Municipal na área de
política urbana ou desenvolvimento urbano?

B8.11.2 - O Conselho de Política Urbana ou Desenvolvimento
Urbano realizou reuniões em 2001?

1- Quinzenal ou menos

2- Mensal

3- Bimestral/trimestral

4- Semestral

5- Irregular

B8.11.3 - Essas reuniões foram realizadas
com que periodicidade?

1 Sim 2 Não

B8.11.4 - O Conselho de Política Urbana ou Desenvolvimento
Urbano é paritário?

1- Quinzenal ou menos

2- Mensal

3- Bimestral/trimestral

4- Semestral

5- Irregular

B8.12.3 - Essas reuniões foram realizadas
com que periodicidade?

1 Sim 2 Não

B8.12.4 - O Conselho de Promoção do Desenvolvimento
Econômico é paritário?

B8.12.1 - Existe Conselho Municipal na área de promoção
do desenvolvimento econômico?

B8.12.2 - O Conselho de Promoção do Desenvolvimento
Econômico realizou reuniões em 2001?

1 Sim 2 Não (passe para o quesito B8.13)1 Sim 2 Não (passe para o quesito B8.13)

Conselho de Desenvolvimento Econômico - é o conselho criado com o objetivo de formular políticas para qualquer que seja a
atividade econômica principal do Município. Exemplo: Conselho de Agricultura, Conselho da Indústria e Comércio etc.

1 Sim 2 Não

B8.11.5 - Existe Fundo Municipal Especial na área de política urbana ou desenvolvimento urbano?

1 Sim 2 Não

B8.12.5 - Existe Fundo Municipal Especial na área de
promoção do desenvolvimento econômico?

B8.12.6- Qual o nome do Conselho de Promoção do
Desenvolvimento Econômico existente neste Município?

2 Não1 Sim

B8.13 - Existe Conselho de Orçamento?

B8.14 - Existem no município outros conselhos de políticas setoriais? (não considerar conselhos de empresas municipais 
conselhos escolares, conselhos de programas, como o de merenda escolar e Conselhos Tutelares)

Especifique1 Sim

2 Não

1 -

2 -

3 -

4 -

5 -
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Cortiço ou cabeça-de-porco - é unidade usada como moradia multifamiliar, apresentando total ou parcialmente as seguintes
características: é constituído por uma ou mais edificações , construídas em lote urbano; as edificações são divididas em
vários cômodos que são alugados ou subalugados ou cedidos a qualquer título; são exercidas várias funções em apenas um
cômodo que serve de domicílio a uma família; o acesso, os espaços não edificados e as instalações sanitárias são de uso
comum; a circulação e a infra-estrutura são precárias; e normalmente há superlotação de pessoas.

1 Sim

2 Não

3 Não sabe informar (passe para o quesito B9.03.1)

B9.02.1 - Existem cortiços ou cabeças-de-porco neste município?

1 Sim

2 Não sabe informar (passe para o quesito B9.03.1)

B9.02.2 - Nesta Prefeitura existe cadastro e/ou levantamento
dos cortiços ou cabeças-de-porco existentes neste município?

B9.02.3 - Este cadastro ou levantamento é:

1 Total 2 Parcial

B9.02.4 - Qual o ano do último levantamento?

B9.02.5 - Qual o total de cortiços cadastrados?

Loteamento clandestino - Loteamento ilegal caracterizado pelo descumprimento da norma legal que determina a aprovação
prévia do Poder Público Municipal para o início de sua implantação, ocorrendo em geral, além disto, o descumprimento de
normas legais urbanísticas e/ou ambientais.

1 Sim

2 Não (passe para o quesito B9.04)

3 Não sabe informar (passe para o quesito B9.04)

B9.03.1 - Existem loteamentos clandestinos neste município?

1 Total 2 Parcial

B9.03.3 - Este cadastro ou levantamento é:

B9.03.4 - Qual o ano do último levantamento?

B9.03.5 - Qual o total de loteamentos clandestinos cadastrados?1 Sim

2 Não (passe para o quesito B9.04.1)

B9.03.2 - Nesta Prefeitura existe cadastro e/ou levantamento
dos loteamentos clandestinos existentes neste município?

Favelas, mocambos, palafitas ou assemelhados - são conjuntos de habitações nas seguintes condições ou características: o
terreno onde estão instalados é uma área pública ou privada que não era de propriedade dos moradores dessas habitações no
momento de sua ocupação e a área foi ocupada de forma desordenada, sendo que os lotes não obedecem a um desenho regular
e os acessos aos domicílios são, muitas vezes, tortuosos, às vezes não permitindo a circulação de veículos em seu interior; os
domicílios são construídos com os mais diversos materiais como alvenaria, madeira aproveitada, placas de compensado, plástico,
papelão, zinco, etc. A área tem ou teve até recentemente infra-estrutura precária de serviços.

B9.01.1 - Existem favelas, mocambos, palafitas ou
assemelhados neste município?

1 Sim

2 Não

3 Não sabe informar (passe para o quesito B9.02.1)

1 Sim

2 Não sabe informar (passe para o quesito B9.02.1)

B9.01.2 - Nesta Prefeitura existe cadastro e/ou
levantamento das favelas, mocambos, palafitas ou
assemelhados existentes neste município?

B9.01.3 - Este cadastro ou levantamento é:

1 Total 2 Parcial

B9.01.4 - Qual o ano do último levantamento?

B9.01.6 - Qual o total de domicílios em favelas, mocambos,
palafitas ou assemelhados cadastrados?

B9.01.5 - Qual o total de favelas, mocambos, palafitas ou
assemelhados cadastradas?

A) Conhecimento das Carências Habitacionais

09 Condições Habitacionais

Observação: os campos numéricos devem ser preenchidos da seguinte maneira:
0 (zero) quando a quantidade for nula
999999 quando tem mas não sabe informar quantos



Loteamento irregular - É o loteamento ilegal caracterizado pelo descumprimento de normas legais de conteúdo urbanístico e
que não cumpriu todos os trâmites necessários para a sua aprovação. Entre muitas disfunções possíveis pode-se citar: a
desobediência às normas urbanísticas; o não recebimento oficial das vias executadas e que devem ser doadas formalmente
ao patrimônio público; a falta de titulação correta da terra, a falta de correspondência entre o projeto apresentado e o executado,
entre outras. Conforme o art. 40 da Lei nº 6.766/79 é qualquer loteamento iniciado ou efetuado com descumprimento de
qualquer dispositivo legal em vigor, seja sem aprovação prévia do Poder Público Municipal, seja com inobservância das normas
legais urbanísticas federais, estaduais ou municipais.

1 Sim

2 Não (passe para o quesito B9.05)

3 Não sabe informar (passe para o quesito B9.05)

B9.04.1- Existem loteamentos irregulares neste município?

1 Sim

2 Não (passe para o quesito B9.04.6)

B9.04.2- Nesta Prefeitura existe cadastro e/ou levantamento
dos loteamentos irregulares existentes neste município?

1 Total 2 Parcial

B9.04.3- Este cadastro ou levantamento é:

B9.04.4- Qual o ano do último levantamento?

B9.04.5- Qual o total de loteamentos irregulares cadastrados?

1 Sim 2 Não 3 Não sabe informar

B9.04.6 - O município tem habitações em áreas de risco?

1 Sim 2 Não

B9.05- Esta Prefeitura dispõe de algum órgão específico (Secretaria ou Departamento) para implementação de política habitacional?

B) Programas ou Ações na Área de Habitação Popular

Observação: os campos numéricos devem ser preenchidos da seguinte maneira:
0 (zero) quando a quantidade for nula
999999 quando tem mas não sabe informar quantos

B9.06- Esta Prefeitura tem cadastro ou levantamento de famílias interessadas em programas habitacionais?

1 Sim 2 Não

B9.07- Em 2001, a Prefeitura está executando ações ou programas na área de habitação?

1 Sim 2 Não (passe para o quesito B9.09.01

Quantas famílias serão beneficiadas pelas seguintes ações ou programas na área de habitação em 2001?

B9.08.5 - Oferta de material
de construção

B9.08.6 - Melhoria de cortiços

B9.08.7 - Outros

B9.08.1- Construção de unidades

B9.08.2- Oferta de lotes

B9.08.3 - Urbanização de
assentamentos

B9.08.4- Regularização fundiária

C) Parque Construído

1 Sim

2 Não (passe para o quesito B9.09.3)

B9.09.1 - Esta Prefeitura concedeu licenças para
construir em 1999?

B9.09.2 - Qual o total de licenças para construir
concedidas em 1999?

Licença para construir ou licença para obras ou alvará de construção - trata-se de uma concessão fornecida pelo poder público
municipal, em forma de documento, para que possam ser iniciadas obras de construção, reconstrução ou reforma de um edifício,
após aprovação do que é chamado projeto legal ou anteprojeto, de acordo com as exigências da legislação para edificações.

1 Sim

2 Não (passe para o quesito B9.10.1)

B9.09.3 - Esta Prefeitura concedeu
licenças para construir em 2000?

B9.09.4 - Qual o total de licenças para
construir concedidas em 2000?

Observação: os campos numéricos devem ser preenchidos da seguinte maneira:
0 (zero) quando a quantidade for nula
999999 quando tem mas não sabe informar quantos
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Geração de Trabalho e Renda

1 Sim 2 Não(passar para o quesito B10.03

B10.01- A Prefeitura tem mecanismos de incentivo para atrair a implantação de atividades econômicas?

Que tipos de incentivos a Prefeitura concede para atrair atividades econômicas?

1 Sim 2 Não
B10.02.1 Benefício tributário
relativo ao IPTU

B10.02.2 Benefício tributário
relativo ao ISS

1 Sim 2 Não

B10.02.3 Doação de terras 1 Sim 2 Não

B10.02.4 Fornecimento de
infra-estrutura

1 Sim 2 Não

B10.02.5 Distrito industrial 1 Sim 2 Não

B10.02.6 Outros 1 Sim 2 Não

Geração de Trabalho e Renda - conjunto de ações que estimulem as atividades econômicas e que permitam a criação de novos
postos de trabalho ou de novas atividades, possibilitando a obtenção de renda ou ganhos para setores da força de trabalho

1 Sim 2 NãoB10.03- A Prefeitura está desenvolvendo programa ou ação de geração de trabalho e renda?

Capacitação Profissional - atividades que visam a preparação do indivíduo para desenvolver tarefas relacionadas ao trabalho,
possibilitando maiores chances de entrada no mercado de trabalho.

1 Sim 2 NãoB10.04 -A Prefeitura está desenvolvendo programa ou ação de capacitação profissional?

1 Sim 2 Não (passe para o quesito B9.11)

Alvará de habitação ou habite-se - é uma concessão fornecida pelo poder público municipal, em forma de documento, para
que o edifício recém-construído ou reformado, possa ser ocupado e posto em uso. Pressupõe que o imóvel atenda às exigências
contidas na legislação de segurança do Corpo de Bombeiros e as normas de instalações elétricas, hidráulicas e sanitárias ditadas
pelos respectivos órgãos responsáveis por esses assuntos.

1 Sim 2 Não (passe para o quesito B9.10.3)

B9.10.1 - Esta Prefeitura concedeu alvarás de
habitação ou “habite-se” em 1999?

B9.10.2 - Qual o número de alvarás de habitação ou
“habite-se” concedidos para unidades residenciais em 1999?

B9.10.3 - Esta Prefeitura concedeu alvarás de habitação ou
“habite-se” em 2000?

B9.10.4 - Qual o número de alvarás de habitação ou
“habite-se” concedidos para unidades residenciais em 2000?

B9.11- Qual o tamanho do lote mínimo estabelecido pela lei de parcelamento do solo ou equivalente?

1 - Até 125 metros quadrados 2 -  Mais de 125 metros quadrados 3 - A lei não está regulamentada

Condições Habitacionais

Tribunal ou Juizado de Pequenas Causas - é uma instância criada para permitir à população o acesso mais rápido à justiça em
caso de demandas de baixa complexidade e que envolvem valores reduzidos (até 40 salários mínimos).

1 Sim 2 NãoB11.05- Neste município há Tribunal de Pequenas Causas?

Conselho Tutelar - órgão municipal permanente, autônomo, composto por cinco membros da sociedade e do poder judiciário
eleitos pela comunidade, encarregado de zelar pelo cumprimento dos direitos das crianças e dos adolescentes.

1 Sim 2 NãoB11.06- Neste município há Conselho(s) Tutelar(es)?

Justiça e Segurança Pública

Guarda Municipal - corpo de servidores municipais responsável pela guarda do patrimônio municipal e pela observância de
regras de conduta previstas em lei

1 Sim 2 Não (passe para o quesito B11.02)

B11.01.1 - O município tem Guarda Municipal? B11.01.2 - Caso tenha Guarda Municipal, qual o efetivo?

Comissão de Defesa do Consumidor - é composta por entidades civis de consumidores, associações de fornecedores e
sindicatos de categoria econômica. Atende queixas sobre problemas de relação de consumo, de serviços públicos, etc..

1 Sim 2 NãoB11.02- Neste município há Comissão de Defesa do Consumidor?

Núcleo ou Delegacia de Mulheres - órgãos civis, com poder de polícia, que têm como fim resguardar os direitos da mulher,
sobretudo nos casos de violência.

1 Sim 2 Não

B11.04 - Neste município há Defesa Civil?

1 Sim 2 Não

B11.03 - Neste município há Núcleo ou Delegacia de Mulheres?
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A seguir são formulados quesitos sobre a existência e, no caso positivo, a quantidade de diversos equipamentos culturais,
de esporte e de lazer neste município:

Banda de Música - conjunto musical integrado por instrumentos de sopro (clarineta, piston, trombone, tuba, saxofone,
bombardino, etc.) e de percussão, atuando sob a direção de um "mestre"(designação tradicional), e que se apresenta em
coretos, praças, desfiles, eventos cívicos e religiosos, ou ainda em outras ocasiões. As bandas podem ser civis (freqüentemente
ligadas a prefeituras a ou sociedades),militares (Exército ,Marinha, Aeronáutica, Bombeiro, Polícia) e podem ser sinfônicas
que incluem instrumentos de corda (violoncelos, contrabaixos). Não confundir com fanfarra que não é banda. A fanfarra está
ligada a escolas, ou seja, voltada para os desfiles escolares em datas comemorativas.

1 Sim 2 Não

B12.07- Banda de música

Orquestra - é o nome dado a conjuntos musicais com números variado de componentes(10 a 100 ou mais), executando
obras musicais em instrumentos de cordas (sobretudo violinos, violas, violoncelos e contrabaixos), sopros( flauta, oboé,
clarineta, fagote, trompa, tuba etc.) e percussões. As orquestras sempre se apresentam num palco, nunca em desfiles.
Em geral, o nome é dado aos conjuntos voltados para música erudita, embora também seja usado em conjuntos voltados
para música popular.

1 Sim 2 Não

B12.08- Orquestra

Videolocadora - é o estabelecimento que oferece o serviço de aluguel de fitas de vídeo.

1 Sim 2 Não

B12.09- Videolocadora

1 Sim 2 Não

Livraria - é o estabelecimento que comercializa livros e outros produtos culturais, escolares, para-escolares e,
eventualmente, artigos de papelaria e informática.

1 Sim 2 Não

B12.10- Livraria B12.11- Loja de discos, CDs e fitas

Biblioteca Pública - edifício ou recinto onde se instala uma coleção pública de livros e documentos, organizadas para estudo,
leitura e consulta. É aberta à freqüência do público em geral, seja ela mantida por instituições governamentais ou não.

1 Sim 2 Não

B12.01.1-Bibliotecas Públicas B12.01.2 Quantas?

Museus - são instituições permanentes, sem finalidade lucrativa, a serviço da sociedade e de seu desenvolvimento, abertas ao
público, voltadas à pesquisa dos testemunhos materiais do homem e do seu entorno, que adquirem, conservam, comunicam e,
notadamente, expõem o seu acervo, visando estudos, educação e lazer.

B12.02.2 Quantos?

1 Sim 2 Não

B10.02.1- Museus

Teatros ou salas de espetáculo - são estabelecimentos ou edificações cuja finalidade é a apresentação de
arte dramática, música, dança, etc.

1 Sim 2 Não

B12.03.1- Teatros ou salas de espetáculo B12.03.2 Quantos?

Cinemas - são estabelecimentos cuja finalidade é a projeção de filmes.

Estádio ou ginásio poliesportivo - espaço fechado, destinado a competições de diversas modalidades esportivas,
com capacidade para receber um público.

1 Sim 2 Não

B12.06.2 Quantos?B12.06.1- Estádio ou ginásio poliesportivo

B12.05.1- Clubes e associações recreativas

B12.05.2 Quantos?

1 Sim 2 Não1 Sim 2 Não

B12.04.1- Cinemas

B12.04.2 Quantos?
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Observações

Cultura, Esporte e Lazer

1 Sim 2 Não 1 Sim 2 Não

Shopping-center - é a reunião, em um único conjunto arquitetônico, de lojas, casas comerciais, serviços de utilidade pública,
áreas de lazer e entretenimento.

B12.12- Shopping-center

B12.13- Unidades de ensino superior

B12.14- Estações de rádio AM

B12.15- Estações de rádio FM

1 Sim 2 Não 1 Sim 2 Não

1 Sim 2 Não

Geradora de TV - é aquela empresa que gera e transmite programação televisiva.

B12.16- Geradora de TV

1 Sim 2 Não

Provedor de Internet - é a empresa prestadora de serviço de acesso à Internet.

B12.17- Provedor de Internet
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